
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 700.514 - RS 
(2015/0098753-6)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
EMBARGANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER  - RS063931 

 DIEGO SOUZA GALVAO  - RS065378 
EMBARGADO : NELSON REIS DE BITTENCOURT 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI E OUTRO(S) - RS066539 

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI  - RS066424 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
EXISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS. SUSPENSÃO NA ORIGEM. 
TEMA AFETADO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. A existência de omissão no acórdão embargado conduz ao acolhimento da 
pretensão.
2. Embargos de declaração no agravo interno no agravo em recurso especial 
acolhidos, com efeitos modificativos, para determinar a devolução dos autos para 
suspensão na origem, por envolver tema afetado para julgamento sob o rito dos 
recursos repetitivos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
constantes dos autos, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de 
Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília (DF), 22 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI  
Relatora
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora): 

Cuida-se de embargos de declaração interpostos por OI S.A contra 

acórdão que deu provimento ao agravo interno interposto pelo embargado, para 

dar provimento ao recurso especial, restaurando os efeitos da decisão de 1º grau 

de jurisdição no que se refere à condenação da embargante a restituir em dobro 

os valores cobrados indevidamente pelos serviços de telefonia, nos termos da 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE CANCELAMENTO DE SERVIÇOS C/C REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. TELEFONIA. 
SERVIÇOS COBRADOS INDEVIDAMENTE. RESTITUIÇÃO. PRESCRIÇÃO 
DECENAL.
1. O prazo para o exercício da pretensão de restituição dos valores cobrados 
indevidamente, em relação a serviços de telefonia, é de 10 anos, nos termos do art. 
205 CC/02. Precedentes.
2. Agravo interno provido. Recurso especial conhecido e provido. (e-STJ fls. 286).

Em suas razões, a embargante aponta suposta omissão no acórdão 

embargado, porquanto não considerou que o prazo prescricional para restituição 

de valores é um dos objetos do Tema 954 do STJ, a ser julgado sob o rito dos 

recursos repetitivos, e deixou de suspender o processo até o julgamento definitivo 

do recurso especial representativo da controvérsia.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora): 

Nos termos do art. 1.022 do CPC/15, é cabível o recurso de 

embargos de declaração nas hipóteses em que haja, na decisão impugnada, 

obscuridade, contradição, omissão ou erro material.

De fato, verifica-se que o acórdão embargado incorreu em omissão 

quanto à necessária suspensão do processo, por envolver tema afetado para 

julgamento sob o rito dos recursos repetitivos.

O recurso especial interposto por NELSON REIS DE 

BITTENCOURT discute, dentre outras matérias, acerca do prazo prescricional 

incidente na hipótese de pretensão à repetição de valores supostamente pagos a 

maior ou indevidamente cobrados em se tratando de serviços não contratados ou 

(má) prestação de serviços de telefonia e internet.

A questão de direito foi afetada para julgamento sob o rito dos 

recursos repetitivos (tema 954), conforme decisão proferida pelo Min. Luis Felipe 

Salomão, nos autos do REsp 1.525.174/RS, publicada em 07/06/2016, o que 

impõe a suspensão do presente recurso perante o Tribunal de origem, até a 

publicação do acórdão paradigma, nos termos do art. 256-L, I, do RISTJ, 

incluído por meio da Emenda Regimental n. 24, de 28/09/2016.
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Salienta-se, por oportuno, que, após o pronunciamento desta Corte, 

o recurso especial deve ser analisado na forma prevista nos arts. 1.040 e 1.041 do 

CPC/2015. 

Forte nessas razões, ACOLHO os embargos de declaração, para 

sanar omissão, com atribuição de efeitos infringentes, para determinar a 

devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, para 

que permaneça suspenso o recurso até a publicação do acórdão paradigma, nos 

termos dos arts. 1.036, § 1º, e 1.037, II, ambos do CPC/2015. Por consequência, 

torno sem efeito a decisão monocrática de fls. 262/264 (e-STJ) e o acórdão de 

fls. 286/290 (e-STJ).
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2015/0098753-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 700.514 / RS

Números Origem:  00065597020138210029  02737713220148217000  02911300031541  
04530138220138217000  2911300031541  3674378720148217000  70057283863  
70060812088  70061748745

EM MESA JULGADO: 22/08/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NELSON REIS DE BITTENCOURT 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI E OUTRO(S) - RS066539 

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI  - RS066424 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER  - RS063931 

 DIEGO SOUZA GALVAO  - RS065378 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER  - RS063931 

 DIEGO SOUZA GALVAO  - RS065378 
EMBARGADO : NELSON REIS DE BITTENCOURT 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI E OUTRO(S) - RS066539 

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI  - RS066424 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze (Presidente) e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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